
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.316 - SC (2015/0142278-6)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : KARINA MARTINELLI DA NOVA SANTOS 
ADVOGADO : RODRIGO BRASILIENSE VIEIRA E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE SANTOS DE ALCÂNTARA 
  LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN E OUTRO(S)
  NELSON PILLA FILHO  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
RESPONSABILIDADE DO ARQUIVISTA. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR QUE ATENDE AOS PARÂMETROS DESTA CORTE QUE 
PRELECIONA SER RAZOÁVEL A CONDENAÇÃO EM ATÉ 50 SALÁRIOS-MÍNIMOS POR 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a responsabilidade pela 
comunicação prévia da inscrição ao devedor, procedimento previsto no art. 43, § 2º, do CDC, 
é do arquivista. Portanto, razão não assiste à recorrente sobre a tese de ausência de 
responsabilidade.
2.  Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça admite, excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a título 
de indenização por danos morais, quando este se revelar ínfimo ou exagerado. No entanto, o 
valor fixado no acórdão recorrido atendeu às circunstâncias de fato da causa, de forma 
condizente com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso em exame, o valor da condenação por indenização por danos morais, arbitrado 
solidariamente em R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), consideradas as peculiaridades do 
caso em questão, qual seja, inscrição indevida do nome da recorrida perante órgão de 
proteção ao crédito, não se distancia dos patamares adotados por esta Corte Superior, que 
preleciona ser razoável a condenação em até ao equivalente a 50 salários mínimos por 
indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo 
de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Brasília, 15 de setembro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.316 - SC (2015/0142278-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha relatoria, 

que negou seguimento ao recurso especial interposto pela Associação Comercial de São 

Paulo, em decisão assim ementada (e-STJ, fl. 495): 

RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTE. AUSÊNCIA DE 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. RESPONSABILIDADE DO ARQUIVISTA. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR QUE ATENDE AOS PARÂMETROS DESTA CORTE QUE 
PRELECIONA SER RAZOÁVEL A CONDENAÇÃO EM ATÉ 50 
SALÁRIOS-MÍNIMOS POR INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese: 

a) que somente o prestador de serviço que participou diretamente da relação 

contratual pode ser responsabilizado pelos termos do negócio ou pela má prestação do 

serviço, não podendo, portanto, a empresa mantenedora do cadastro de inadimplentes 

figurar no polo passivo de eventual ação indenizatória;

b) a ausência de comprovação dos aludidos danos morais; e, 

alternativamente:

c) a necessidade de redução do quantum fixado a título de indenização.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora. 

Foi apresentada impugnação às fls. 518-521 (e-STJ).

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.316 - SC (2015/0142278-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora agravante não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (e-STJ, fls. 

495-500): 

   Trata-se de recurso especial apresentado pela Associação 
Comercial de São Paulo, com base no art. 105, III, c, da CF, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, assim 
ementado (e-STJ, fl. 247):

APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CARTÃO DE 
CRÉDITO NÃO SOLICITADO. ATO ILÍCITO. DEVER DE 
INDENIZAR. FIXAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. EFEITO 
PEDAGÓGICO. CRITÉRIO FUNDAMENTAL PARA EVITAR 
REINCIDÊNCIA. INEFICÁCIA PRÁTICA DAS DECISÕES JUDICIAIS 
CONDENATÓRIAS, DIANTE DOS VALORES ÍNFIMOS 
HISTORICAMENTE ARBITRADOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO. 
FIXAÇÃO QUE SE IMPÕE. SENTENÇA REFORMADA. 
RECURSOS DO BANCO DO BRASIL E DA ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL DE SÃO PAULO CONHECIDOS E DESPROVIDOS. 
RECURSO DO CONSUMIDOR CONHECIDO E PROVIDO.

   Na origem, versam os autos sobre ação declaratória de 
inexistência de débito cumulada com pedido de danos morais ajuizada 
por Karina Martinelli da Nova Santos, em virtude de ter sido registrada 
indevidamente em órgão de proteção ao crédito sem prévia 
notificação.
   O juiz singular julgou parcialmente procedentes os pedidos 
iniciais, condenando solidariamente a Associação Comercial de São 
Paulo e o Banco do Brasil S.A. ao pagamento de R$ 12.000,00 (doze 
mil reais) a título de danos morais.
   As partes apelaram. O Tribunal de Justiça majorou o valor da 
indenização por danos morais para R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil 
reais), fixando honorários advocatícios em 20% do valor da 
condenação.
   Nas razões recursais, a recorrente apontou divergência 
jurisprudencial, pugnando pela ausência de responsabilidade na 
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prestação de serviço e, subsidiariamente, pela redução do quantum 
fixado.
   Contrarrazões apresentadas (e-STJ, fls. 426-428).
   Juízo de admissibilidade positivo (e-STJ, fls. 476-477).
   Brevemente relatado, decido.
   O Tribunal de origem, ao analisar a situação dos autos, 
acertadamente asseverou que "a cobrança de valores decorrentes de 
crédito não solicitado, assim como a ausência de notificação prévia do 
consumidor quanto ao registro nos cadastros de proteção ao crédito, 
constituem ato ilícito e, consequentemente, impõem o dever de 
indenizar" (e-STJ, fl. 249).
   Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que 
a responsabilidade pela comunicação prévia da inscrição ao devedor, 
procedimento previsto no art. 43, § 2º, do CDC, é do arquivista. 
Portanto, razão não assiste à recorrente sobre a tese de ausência de 
responsabilidade. Nesse sentido, o AgRg no AREsp n. 199.909/SC, 
Relator o Ministro Sidnei Beneti, DJe 1/8/2013.
   Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado a 
título de indenização por danos morais, quando este se revelar ínfimo 
ou exagerado. No entanto, o valor fixado no acórdão recorrido 
atendeu às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com 
os princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
   Assim, somente a fixação de quantias ínfimas ou exorbitantes, 
isto é, desarrazoadas diante dos valores comumente estabelecidos em 
situações análogas, são aptas à revisão por este Tribunal.
   No caso em exame, o valor da condenação por indenização por 
danos morais, arbitrado solidariamente em R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais), consideradas as peculiaridades do caso em questão, qual 
seja, inscrição indevida do nome da recorrida perante órgão de 
proteção ao crédito, não se distancia dos patamares adotados por 
esta Corte Superior, que preleciona ser razoável a condenação em 
até ao equivalente a 50 salários mínimos por indenização decorrente 
de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito.
   A propósito, confiram-se os seguintes julgados que tiveram o 
mesmo parâmetro de fixação do caso ora examinado em situações 
análogas:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E 
SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
RAZOABILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação, nas razões do recurso especial, 
de fundamento autônomo e suficiente, por si só, para manter 
incólume o aresto recorrido atrai o óbice da Súmula 283 do STF, 
segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles."
2. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é 
de que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título 
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de indenização por danos morais pode ser revisto tão somente 
nas hipóteses em que a condenação se revelar irrisória ou 
exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o 
que não se evidencia no presente caso.
Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação em 
cinquenta salários mínimos a título de reparação moral 
decorrente da inscrição irregular em cadastro de inadimplentes, 
motivo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito, como bem consignado na decisão 
agravada.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 498.493/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 06/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA INDEVIDA DE SERVIÇO 
DE TELEFONIA. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. DANO MORAL. REVISÃO DO QUANTUM. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A inscrição indevida do nome do usuário de serviço público 
em cadastro de inadimplentes gera o direito à indenização, 
independentemente da comprovação do dano moral, que, na 
hipótese, é in re ipsa.
2. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é 
vedada, no âmbito do recurso especial, a rediscussão do 
montante indenizatório. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1481057/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/03/2015, DJe 18/03/2015).

CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO DO CONSUMIDOR EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. CONFIGURADO O DANO 
MORAL. REVISÃO DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTUM RAZOÁVEL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. PRECEDENTES.
1. Mostra-se razoável a fixação em R$ 35.000,00 (trinta e cinco 
mil reais) para reparação do dano moral pela sua inscrição em 
cadastro de inadimplentes injustificadamente, consideradas as 
circunstâncias do caso e as condições econômicas das partes.
2. Este sodalício Superior altera o valor indenizatório por dano 
moral apenas nos casos em que o valor arbitrado pelo acórdão 
recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação que não se 
faz presente.
3. A instituição financeira não apresentou argumento novo capaz 
de modificar a conclusão alvitrada, que se apoiou em 
entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça. 
Incidência da Súmula nº 83 do STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 608.680/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CESSÃO DE CRÉDITO. RELAÇÃO JURÍDICA FIRMADA COM O 
CEDENTE NÃO COMPROVADA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. RESPONSABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. DANO MORAL IN 
RE IPSA. VERBA INDENIZATÓRIA FIXADA EM VALOR 
RAZOÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem, com base na análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, foi taxativo em afirmar a 
responsabilidade do Fundo de Investimentos em Direitos 
Creditórios (cessionário) pela inclusão indevida do nome do 
recorrido no rol dos maus pagadores em virtude da inexistência 
de relação jurídica entre o cedente e o suposto devedor, de 
modo que a alteração do julgado, tal como pleiteada, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
2. A inscrição indevida do nome do consumidor nos cadastros de 
inadimplentes, por si só, enseja indenização, sendo 
desnecessária a comprovação do prejuízo, por ser presumida a 
sua ocorrência, configurando, assim, o chamado dano moral in 
re ipsa. Precedentes.
3. Na fixação de indenização por danos morais, são levadas em 
consideração as peculiaridades da causa. Nessas 
circunstâncias, considerando a gravidade do ato, o potencial 
econômico do ofensor, o caráter punitivo-compensatório da 
indenização e os parâmetros adotados em casos semelhantes, 
não se mostra desarrazoada ou desproporcional a fixação do 
quantum indenizatório em R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 607.167/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2014, DJe 11/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICA C/C PEDIDO DE DANOS MORAIS - INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO. 
INSURGÊNCIA DO RÉU.
1. O Tribunal local decidiu, com base na análise dos elementos 
de convicção acostados aos autos, pela presença dos requisitos 
ensejadores da reparação civil pleiteada, fixando, em 
consequência, o quantum indenizatório pertinente, motivo pelo 
qual o objeto do recurso especial não pode ser acolhido ante a 
necessidade de derruir a afirmação contida no decisum atacado, 
o que, forçosamente, ensejaria em rediscussão de matéria 
fática, motivo pelo qual incide, na espécie, o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 
condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários 
mínimos por indenização decorrente de inscrição indevida em 
órgãos de proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005).
3. No que tange à necessidade de demonstração do dano como 

Documento: 1441532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  6 de 4



 
 

 
requisito para o deferimento do pedido indenizatório, sem razão 
o insurgente, porquanto a jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento de que, nos casos de protesto indevido de título 
ou inscrição irregular em cadastros de inadimplentes, o dano 
moral configura-se in re ipsa, ou seja, prescinde de prova.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 494.768/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 12/12/2014)

Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Diante do exposto, não havendo argumentos a infirmar a decisão agravada, 

nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0142278-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.538.316 / SC

Números Origem:  00017957620158240000  030115003819  20140536089  20140536089000100  
20140536089000200  20140536089000300  30115003819

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S)
RECORRENTE : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO

CARLOS HENRIQUE SANTOS DE ALCÂNTARA
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN E OUTRO(S)

RECORRIDO : KARINA MARTINELLI DA NOVA SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO BRASILIENSE VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ADILSON DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : KARINA MARTINELLI DA NOVA SANTOS
ADVOGADO : RODRIGO BRASILIENSE VIEIRA E OUTRO(S)
INTERES. : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : NELSON PILLA FILHO

CARLOS HENRIQUE SANTOS DE ALCÂNTARA
LUIZ FERNANDO BRUSAMOLIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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